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Sessão 4),2 de  ¡Oito 4619_89._	 ACÓRDÃO 10103::09.3.19

Recumong 	 53.253 -	 PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente	 MAGNINO PEÇAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

Recorrid	 DRF EM UBERLÂNDIA - MG

DECORRENCIA - PIS-DEDUÇÃO.

A decisão que manteveoimposto suple-
mentarmente exigido no processo ma-
triz, implica na adoção do princípio'
de causa e efeito a ser observado no
processo decorrente, por questão de
lógica e coerência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ,MAGNINO PEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

si
Conselho de Contribu ntes, por unanimidade de votos, em negar pro-

vimento ao recurso.

Sal. das Sessóes (DF), em 12 •e julho de 1989.
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-791111SNIO DA. SILVA C '4 : 	- PRESIDENTE->
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F • CIS O . VIER 0.,	 • e "s?' ›n• RELATOR

..
VISTO EM	 LUIZ DJALMAla . "::: '.(1.Z *RA PIN O -PROCURADORDA FAr
SESSÃO DE: 10 AOC 1989	 ZENDA NACIONAL

'articiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse -

`leiros:AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, WIRGIO

i_

BEIRO, D CLER DE ASSUNÇÃO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, LUIZ ALBERTO CAVA

'EIRA.



SERMO SUCO FEDERAL	 Processo n9 10675/000.114/88-6o

rso n9	 53.253

-dão n9	 103-09.319

.orrente:	 MAGNINO PEÇAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

RELATÓRIO 

A decisão proferida neste processo que se refere ao

PIS-DEDUÇÃO, e decorre da tributação imposta no processo matriz, es-

ta -consubstanciada na seguinte ementa:

"Deduz-se, a título de contribuição para o PIS,
5% (cinco por cento) do imposto de renda-pessoa
jurídica lançado de ofício.

Decidido no processo matriz, do qual este é me
ro reflexo, pela procedência da exigência fis r •

cal, procedente torna-se a tributação em pauta,
face ã íntima relação de causa e efeito entre
um processo e outro."

4.	 Manifestando seu inconformismo, recorre a empresa a

este Conselho, com as razões oferecidas no processo principal.

No processo matriz, esta câmara pelo acórdão 	 n9

103-09.188, proferido em sessão de 12 de julho de 1989; houve 	 por

bem' negar provimento ao recurso manifestado contra a decisão adotadas

no processo principal, a teor da seguinte ementa:

"IRPJ - Omissão de receita caracterizada pela
não escrituração de saída de mercadoria eviden
ciada em prova emprestada do Fisco Estadualiné6
destrurda pelo contribuinte que se colocou no
campo das meras alegações."

É o Relatório.
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Processo n9 10675/000.114/88-68

SERVIÇO PORUCO FEDERA.

Acórdão n9 103-09.319

VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES - Relator:

Tendo em vista a intima relação de causae.efeitocano

decidido no processo matriz, licita a exigência da parcela relativa

ao PIS no percentual de 5% sobre o imposto suplementarmente devido e

recolhido ao FUNDO de Participação, como parcela dedutivel do Impos-

to de renda i a teor do comando legal do art. 39, alínea da Lei Com-
plementar n9 7/70.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso.

Brasília-DF., 12 de ulho c- 1989.
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